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Convoca o sulta, via plebiscito, sobre 
a implantação o o atual tr çado do Rodoanel 

Trecho • rte e dá utrás providênciás.',' , 

A Câmara\  Municipal de São Paulo DECRETA: 	 , 

Art. ( 1° A Câmara Municipal de São Paulo convocará consultai plebiscitaria acerca' do atuar: 
traçado do , Rodoanel no âmbito ' dos cerca de 20 quilômetros centro do • perímetro .qo'" 
municipio de São Paulo.' 5, ,  ., -1:' -,- ,-,, ' , • .1 ,' — , -,, ' ,-,.  

..„ Art.' 2° As'despesas,clecorrenteS da execução deste decreto legislativo correrão por coht&É 
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das dotações orçamentáriaS,Pix5PhaS;suplementadas se necessário.-  
Art.`, 3° Este• decreto legislativo, entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as ,- 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO:PAUL 

Folha n° 	do, ariecó- 

1. --.11°.t.-4,.....3:4d9. 2Ó.;// _ 	, 
AD4INA C.WFO 

RF 100.406.. 

JUSTIFICATIVA 	 •■•," 

, 
A presente propositui=a tem por objetivo colher a opinião dapopulação da cidade de São 

Paulo acerca do atual , traçado do lodoanel-Trecho Norte que terá cerca de 44 quilômetros'', 

u'de extensão, sendo 20 quilômetros no perímetro do município de, São Paulo. 
r) 

„ 
medida encontra-se amparada na Lei Orgânica do Município, que dispõe em seu artigol; , 

10, que ,  o Legislativo e o 'Executivo tomarão a iniciativa ' .de propor,a convocação' de; 

plebiscitos antes de procedera discussao e aprovação de obras de valor -  elevado ou 

tenham significativo impacto ambiental; e também no artigo 45. "As questãeerelevantes , 

aos destinos do Município poderão ser submetidas a plebiscito ou referendo por proposta dop 

Executivq, por1/3 (um terço):cloa ,Vereadores ou po -r ,  pelo Menos 2c1/0, (doia por cento)" do . 
' 	, 	,\ 

eleitorado, decidido pelo Plenário da Câmara Municipal" 

Além disso,. importa `considerar que .o atual traçado venha a.afetar',diretamente a Serra da ,  - 

Cantareira, importantíssiMo remanescente de Mata Atlântica, onde ao sul de sua encosta 

situa-se 6 parque' Estadual da Cantareira declarado pela UNESCO pai -te integrante da' 

Biosfera do CintOrão,Verde deiSãá Paulo, distante Ião só há 9,5 quilômetros'd6_cántro dci;' 
, ',""/ - 
município I de São Paulo. Consideram-se lambem as diretrizes da lei federal 12.187/09, 

sobre a' Politica de Mudança do Clima, a lei estadual 13.798, s obre a Política Estadual 'de; 
, 	 - 

Mudanças'Climáticas,e a lei Municipal 14.933/2009, sobre a Poliiica de Mudança Climática 

no Município de São Paulo,,.`que versam sobre o significativo impacto na vida dos munícipes 

- s não soda região'como de toda cidade,"o que reforça ainda mais a necessidade ''de obtermos 

uma - discussão aprofundacla, junto poPulação, sendo oportuna à consúlta 'popular via 

plebiscitó, que, conforme vimos 'acima, encontra-se amparada pela Lei Maior do Município, 

Sendo uma das foijmis deexercício direto do poder pelo povo. -  

Nestes termos, solicitamos a aprovação da presente pràpositura., 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PDL N°0031111 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.gov.br . e no site www.prefeitura.sp.wv.br/leciislacão,  a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

-Lei Federal n° 9.709, de 18 de novembro de 1998, que regulamenta a execução do 
disposto nos incisos I, II e III do art. 14 da Constituição Federal; 

-Lei Federal n° 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que institui a Política Nacional 
sobre Mudança do Clima — PNMC e dá outras providências; 

-Lei Estadual n° 13.798, de 09 de novembro de 2009, que institui a Política Estadual 
de Mudanças Climáticas — PEMC; 

-Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 10 e 45; 

-Lei Municipal n°14.004, de 14 de junho de 2005, que regulamenta a Lei Orgânica do 
Município em matéria de plebiscito, referendo e iniciativa popular; 

-Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima do Município de São Paulo; 

-PLO n° 0009/01,de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que altera a 
redação dos arts. 5 0 , 36 e 44 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, de 4 de abril 
de 1990 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 18 de maio de 2011. 

4.4~ 

Cai 	arcelj.e Carvalho Giannini 
Procurador S pervisor 	Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  9.709, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1998. 

Regulamenta a execução do disposto nos incisos 1, 11 e 111 
do art. 14 da Constituição Federal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  A soberania popular é exercida por sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual 
para todos, nos termos desta Lei e das normas constitucionais pertinentes, mediante: 

O 	I — plebiscito; 

II — referendo; 

III — iniciativa popular. 

Art. 22  Plebiscito e referendo são consultas formuladas ao povo para que delibere sobre matéria de 
acentuada relevância, de natureza constitucional, legislativa ou administrativa. 

§ 1 2  O plebiscito é convocado com anterioridade a ato legislativo ou administrativo, cabendo ao povo, 
pelo voto, aprovar ou denegar o que lhe tenha sido submetido. 

§ 22 0 referendo é convocado com posterioridade a ato legislativo ou administrativo, cumprindo ao povo 
a respectiva ratificação ou rejeição. 

Art. 32  Nas questões de relevância nacional, de competência do Poder Legislativo ou do Poder 
Executivo, e no caso do § 32  do art. 18 da Constituição Federal, o plebiscito e o referendo são convocados 
mediante decreto legislativo, por proposta de um terço, no mínimo, dos membros que compõem qualquer das 

O Casas do Congresso Nacional, de conformidade com esta Lei. 

Art. 42  A incorporação de Estados entre si, subdivisão ou desmembramento para se anexarem a outros, 
ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, dependem da aprovação da população diretamente 
interessada, por meio de plebiscito realizado na mesma data e horário em cada um dos Estados, e do 
Congresso Nacional, por lei complementar, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas. 

§ 1 2  Proclamado o resultado da consulta plebiscitária, sendo favorável à alteração territorial prevista no 
caput, o projeto de lei complementar respectivo será proposto perante qualquer das Casas do Congresso 
Nacional. 

§ 22  À Casa perante a qual tenha sido apresentado o projeto de lei complementar referido no parágrafo 
anterior compete proceder à audiência das respectivas Assembléias Legislativas. 

§ 32  Na oportunidade prevista no parágrafo anterior, as respectivas Assembléias Legislativas opinarão, 
sem caráter vinculativo, sobre a matéria, e fornecerão ao Congresso Nacional os detalhamentos técnicos 
concernentes aos aspectos administrativos, financeiros, sociais e econômicos da área geopolítica afetada. 

§ 42 O Congresso Nacional, ao aprovar a lei complementar, tomará em conta as informações técnicas a 
que se refere o parágrafo anterior. 

Art. 52  O plebiscito destinado à criação, à incorporação, à fusão e ao desmembramento de Municípios, 
será convocado pela Assembléia Legislativa, de conformidade com a legislação federal e estadual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9709.htm 	 11/5/2011 
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Art. 62  Nas demais questões, de competência dos Estados, do Distrito Federal e do '...uni 
plebiscito e o referendo serão convocados de conformidade, respectivamente, com a Constitui9ão,Estadual 
com a Lei Orgânica. 

Ri'. 11.2Q 7 

Art. 72  Nas consultas plebiscitárias previstas nos arts. 42  e 52  entende-se por população diretarne 
interessada tanto a do território que se pretende desmembrar, quanto a do que sofrerá desmembramento; 
em caso de fusão ou anexação, tanto a população da área que se quer anexar quanto a da que receberá o 
acréscimo; e a vontade popular se aferirá pelo percentual que se manifestar em relação ao total da 
população consultada. 

Art. 82  Aprovado o ato convocatório, o Presidente do Congresso Nacional dará ciência à Justiça 
Eleitoral, a quem incumbirá, nos limites de sua circunscrição: 

I — fixar a data da consulta popular; 

II — tornar pública a cédula respectiva; 

III — expedir instruções para a realização do plebiscito ou referendo; 

IV — assegurar a gratuidade nos meio de comunicação de massa concessionários de serviço público, 
aos partidos políticos e às frentes suprapartidárias organizadas pela sociedade civil em torno da matéria em 
questão, para a divulgação de seus postulados referentes ao tema sob consulta. 

Art. 92  Convocado o plebiscito, o projeto legislativo ou medida administrativa não efetivada, cujas 
matérias constituam objeto da consulta popular, terá sustada sua tramitação, até que o resultado das urnas 
seja proclamado. 

Art. 10. O plebiscito ou referendo, convocado nos termos da presente Lei, será considerado aprovado 
ou rejeitado por maioria simples, de acordo com o resultado homologado pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 11. O referendo pode ser convocado no prazo de trinta dias, a contar da promulgação de lei ou 
adoção de medida administrativa, que se relacione de maneira direta com a consulta popular. 

Art. 12. A tramitação dos projetos de plebiscito e referendo obedecerá às normas do Regimento Comum 
do Congresso Nacional. 

O Art. 13. A iniciativa popular consiste na apresentação de projeto de lei à Câmara dos Deputados, 
subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, 
com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles. 

§ 1 2  O projeto de lei de iniciativa popular deverá circunscrever-se a um só assunto. 

§ 22  O projeto de lei de iniciativa popular não poderá ser rejeitado por vício de forma, cabendo à 
Câmara dos Deputados, por seu órgão competente, providenciar a correção de eventuais impropriedades de 
técnica legislativa ou de redação. 

Art. 14. A Câmara dos Deputados, verificando o cumprimento das exigências estabelecidas no art. 13 e 
respectivos parágrafos, dará seguimento à iniciativa popular, consoante as normas do Regimento Interno. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 18 de novembro de 1998; 1772  da Independência e 1102  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Renan Calheíros 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 19.11.1998 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9709.htm 	 11/5/2011 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2 12.187. DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009. 

Mensagem de veto. 	
Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - 

(Vide Decreto de 15 de setembro de 2010) 
	PNMC e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 12 Esta Lei institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e estabelece seus 

o princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos. 

Art 22  Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - adaptação: iniciativas e medidas para reduzir a vulnerabilidade dos sistemas naturais e humanos 
frente aos efeitos atuais e esperados da mudança do clima; 

II - efeitos adversos da mudança do clima: mudanças no meio físico ou biota resultantes da mudança 
do clima que tenham efeitos deletérios significativos sobre a composição, resiliência ou produtividade de 
ecossistemas naturais e manejados, sobre o funcionamento de sistemas socioeconômicos ou sobre a saúde 
e o bem-estar humanos; 

III - emissões: liberação de gases de efeito estufa ou seus precursores na atmosfera numa área 
específica e num período determinado; 

IV - fonte: processo ou atividade que libere na atmosfera gás de efeito estufa, aerossol ou precursor de 
gás de efeito estufa; 

V - gases de efeito estufa: constituintes gasosos, naturais ou antrópicos, que, na atmosfera, absorvem 

o e reemitem radiação infravermelha; 

VI - impacto: os efeitos da mudança do clima nos sistemas humanos e naturais; 

VII - mitigação: mudanças e substituições tecnológicas que reduzam o uso de recursos e as emissões 
por unidade de produção, bem como a implementação de medidas que reduzam as emissões de gases de 
efeito estufa e aumentem os sumidouros; 

VIII - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente atribuída à atividade 
humana que altere a composição da atmosfera mundial e que se some àquela provocada pela variabilidade 
climática natural observada ao longo de períodos comparáveis; 

IX - sumidouro: processo, atividade ou mecanismo que remova da atmosfera gás de efeito estufa, 
aerossol ou precursor de gás de efeito estufa; e 

X - vulnerabilidade: grau de suscetibilidade e incapacidade de um sistema, em função de sua 
sensibilidade, capacidade de adaptação, e do caráter, magnitude e taxa de mudança e variação do clima a 
que está exposto, de lidar com os efeitos adversos da mudança do clima, entre os quais a variabilidade 
climática e os eventos extremos. 

Art. 32  A PNMC e as ações dela decorrentes, executadas sob a responsabilidade dos entes políticos e 
dos órgãos da administração pública, observarão os princípios da precaução, da prevenção, da participação 
cidadã, do desenvolvimento sustentável e o das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, este último 
no âmbito internacional, e, quanto às medidas a serem adotadas na sua execução, será considerado o 
seguinte: 

htt 3://WWW.'planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm 	 11/5/2011 
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f-70;fin 
P foz, 

I - todos têm o dever de atuar, em benefício das presentes e futuras gerações, para a reduçãstrdos 
impactos decorrentes das interferências antrópicas sobre o sistema climático; 

4::F. '11.207 
II - serão tomadas medidas para prever, evitar ou minimizar as causas identificadas da mud 

climática com origem antrópica no território nacional, sobre as quais haja razoável consenso por parte 
meios científicos e técnicos ocupados no estudo dos fenômenos envolvidos; 

III - as medidas tomadas devem levar em consideração os diferentes contextos socioeconomicos de 
sua aplicação, distribuir os ônus e encargos decorrentes entre os setores econômicos e as populações e 
comunidades interessadas de modo equitativo e equilibrado e sopesar as responsabilidades individuais 
quanto à origem das fontes emissoras e dos efeitos ocasionados sobre o clima; 

IV - o desenvolvimento sustentável é a condição para enfrentar as alterações climáticas e conciliar o 
atendimento às necessidades comuns e particulares das populações e comunidades que vivem no território 
nacional; 

V - as ações de âmbito nacional para o enfrentamento das alterações climáticas, atuais, presentes e 
futuras, devem considerar e integrar as ações promovidas no âmbito estadual e municipal por entidades 

O públicas e privadas; 

VI— (VETADO)  

Art. 42  A Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC visará: 

I - à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a proteção do sistema climático; 

II - à redução das emissões antrópicas de gases de efeito estufa em relação às suas diferentes fontes; 

III — (VETADO);  

IV - ao fortalecimento das remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa no território 
nacional; 

V - à implementação de medidas para promover a adaptação à mudança do clima pelas 3 (três) 
esferas da Federação, com a participação e a colaboração dos agentes econômicos e sociais interessados 
ou beneficiários, em particular aqueles especialmente vulneráveis aos seus efeitos adversos; 

o 	VI - à preservação, à conservação e à recuperação dos recursos ambientais, com particular atenção 
aos grandes biomas naturais tidos como Patrimônio Nacional; 

VII - à consolidação e à expansão das áreas legalmente protegidas e ao incentivo aos 
reflorestamentos e à recomposição da cobertura vegetal em áreas degradadas; 

VIII - ao estímulo ao desenvolvimento do Mercado Brasileiro de Redução de Emissões - MBRE. 

Parágrafo único. Os objetivos da Política Nacional sobre Mudança do Clima deverão estar em 
consonância com o desenvolvimento sustentável a fim de buscar o crescimento econômico, a erradicação da 
pobreza e a redução das desigualdades sociais. 

Art. 52  São diretrizes da Política Nacional sobre Mudança do Clima: 

I - os compromissos assumidos pelo Brasil na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 
do Clima, no Protocolo de Quioto e nos demais documentos sobre mudança do clima dos quais vier a ser 
signatário; 

II - as ações de mitigação da mudança do clima em consonância com o desenvolvimento sustentável, 
que sejam, sempre que possível, mensuráveis para sua adequada quantificação e verificação a posteriori; 

III - as medidas de adaptação para reduzir os efeitos adversos da mudança do clima e a 
vulnerabilidade dos sistemas ambiental, social e econômico; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm 	 11/5/2011 
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regional e nacional; 
IV - as estratégias integradas de mitigação e adaptação à mudança do clima nos -4R, Er kitosa: if) 

V - o estímulo e o apoio à participação dos governos federal, estadual, distrital e municipal, as 
como do setor produtivo, do meio acadêmico e da sociedade civil organizada, no desenvolvimento e 
execução de políticas, planos, programas e ações relacionados à mudança do clima; 

VI - a promoção e o desenvolvimento de pesquisas científico-tecnológicas, e a difusão de tecnologias, 
processos e práticas orientados a: 

a) mitigar a mudança do clima por meio da redução de emissões antrópicas por fontes e do 
fortalecimento das remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa; 

b) reduzir as incertezas nas projeções nacionais e regionais futuras da mudança do clima; 

c) identificar vulnerabilidades e adotar medidas de adaptação adequadas; 

O VII - a utilização de instrumentos financeiros e econômicos para promover ações de mitigação e 
adaptação à mudança do clima, observado o disposto no art. 6-9.; 

VIII - a identificação, e sua articulação com a Política prevista nesta Lei, de instrumentos de ação 
governamental já estabelecidos aptos a contribuir para proteger o sistema climático; 

IX - o apoio e o fomento às atividades que efetivamente reduzam as emissões ou promovam as 
remoções por sumidouros de gases de efeito estufa; 

X - a promoção da cooperação internacional no âmbito bilateral, regional e multilateral para o 
financiamento, a capacitação, o desenvolvimento, a transferência e a difusão de tecnologias e processos 
para a implementação de ações de mitigação e adaptação, incluindo a pesquisa científica, a observação 
sistemática e o intercâmbio de informações; 

XI - o aperfeiçoamento da observação sistemática e precisa do clima e suas manifestações no 
território nacional e nas áreas oceânicas contíguas; 

XII - a promoção da disseminação de informações, a educação, a capacitação e a conscientização 
pública sobre mudança do clima; 

O 	XIII - o estímulo e o apoio à manutenção e à promoção: 

a) de práticas, atividades e tecnologias de baixas emissões de gases de efeito estufa; 

b) de padrões sustentáveis de produção e consumo. 

Art. 62  São instrumentos da Política Nacional sobre Mudança do Clima: 

I - o Plano Nacional sobre Mudança do Clima; 

II - o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima; 

III - os Planos de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento nos biomas; 

IV - a Comunicação Nacional do Brasil à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 
Clima, de acordo com os critérios estabelecidos por essa Convenção e por suas Conferências das Partes; 

V - as resoluções da Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima; 

VI - as medidas fiscais e tributárias destinadas a estimular a redução das emissões e remoção de 
gases de efeito estufa, incluindo alíquotas diferenciadas, isenções, compensações e incentivos, a serem 
estabelecidos em lei específica; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm 	 11/5/2011 
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Proc. 
VII - as linhas de crédito e financiamento específicas de agentes financeiros públicos e priyados .,,.„,. 

"rtã 
VIII - o desenvolvimento de linhas de pesquisa por agências de fomento;  

IX - as dotações específicas para ações em mudança do clima no orçamento da União; 

X - os mecanismos financeiros e econômicos referentes à mitigação da mudança do clima e à 
adaptação aos efeitos da mudança do clima que existam no âmbito da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima e do Protocolo de Quioto; 

XI - os mecanismos financeiros e econômicos, no âmbito nacional, referentes à mitigação e à 
adaptação à mudança do clima; 

XII - as medidas existentes, ou a serem criadas, que estimulem o desenvolvimento de processos e 
tecnologias, que contribuam para a redução de emissões e remoções de gases de efeito estufa, bem como 
para a adaptação, dentre as quais o estabelecimento de critérios de preferência nas licitações e 
concorrências públicas, compreendidas aí as parcerias público-privadas e a autorização, permissão, outorga 
e concessão para exploração de serviços públicos e recursos naturais, para as propostas que propiciem 
maior economia de energia, água e outros recursos naturais e redução da emissão de gases de efeito estufa 
e de resíduos; 

XIII - os registros, inventários, estimativas, avaliações e quaisquer outros estudos de emissões de 
gases de efeito estufa e de suas fontes, elaborados com base em informações e dados fornecidos por 
entidades públicas e privadas; 

XIV - as medidas de divulgação, educação e conscientização; 

XV - o monitoramento climático nacional; 

XVI - os indicadores de sustentabilidade; 

XVII - o estabelecimento de padrões ambientais e de metas, quantificáveis e verificáveis, para a 
redução de emissões antrópicas por fontes e para as remoções antrópicas por sumidouros de gases de 
efeito estufa; 

XVIII - a avaliação de impactos ambientais sobre o microclima e o macroclima. 

Art. 72  Os instrumentos institucionais para a atuação da Política Nacional de Mudança do Clima 
incluem: 

I - o Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima; 

II - a Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima; 

III - o Fórum Brasileiro de Mudança do Clima; 

IV - a Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas Globais - Rede Clima; 

V - a Comissão de Coordenação das Atividades de Meteorologia, Climatologia e Hidrologia. 

Art. 82 As instituições financeiras oficiais disponibilizarão linhas de crédito e financiamento específicas 
para desenvolver ações e atividades que atendam aos objetivos desta Lei e voltadas para induzir a conduta 
dos agentes privados à observância e execução da PNMC, no âmbito de suas ações e responsabilidades 
sociais. 

Art. 92  O Mercado Brasileiro de Redução de Emissões - MBRE será operacionalizado em bolsas de 
mercadorias e futuros, bolsas de valores e entidades de balcão organizado, autorizadas pela Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM, onde se dará a negociação de títulos mobiliários representativos de emissões de 
gases de efeito estufa evitadas certificadas. 
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Art. 11. Os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos das políticas pública,pFe lpródrá 

governamentais deverão compatibilizar-se com os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos d 
Política Nacional sobre Mudança do Clima. 

Parágrafo único. Decreto do Poder Executivo estabelecerá, em consonância com a Política Nacional 
sobre Mudança do Clima, os Planos setoriais de mitigação e de adaptação às mudanças climáticas visando à 
consolidação de uma economia de baixo consumo de carbono, na geração e distribuição de energia elétrica, 
no transporte público urbano e nos sistemas modais de transporte interestadual de cargas e passageiros, na 
indústria de transformação e na de bens de consumo duráveis, nas indústrias químicas fina e de base, na 
indústria de papel e celulose, na mineração, na indústria da construção civil, nos serviços de saúde e na 
agropecuária, com vistas em atender metas gradativas de redução de emissões antrópicas quantificáveis e 
verificáveis, considerando as especificidades de cada setor, inclusive por meio do Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo - MDL e das Ações de Mitigação Nacionalmente Apropriadas - NAMAs. 

Art. 12. Para alcançar os objetivos da PNMC, o País adotará, como compromisso nacional voluntário, 
ações de mitigação das emissões de gases de efeito estufa, com vistas em reduzir entre 36,1% (trinta e seis 
inteiros e um décimo por cento) e 38,9% (trinta e oito inteiros e nove décimos por cento) suas emissões 
projetadas até 2020. 

Parágrafo único. A projeção das emissões para 2020 assim como o detalhamento das ações para 
alcançar o objetivo expresso no caput serão dispostos por decreto, tendo por base o segundo Inventário 
Brasileiro de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Estufa não Controlados pelo Protocolo de 
Montreal, a ser concluído em 2010. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 29 de dezembro de 2009; 188 2  da Independência e 121 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Nelson Machado 
Edison Lobão 
Paulo Bernardo Silva 
Luís Inácio Lucena Adams 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.12.2009 - Edição extra 
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Art. 10. (VETADO) 
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AssE'lat LElA LEGiSLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Sa~ia Co-á Paia 

Dxsrertz& e rifer~ 

LEI N2  13.798, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2009 

Institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÃO GERAL 

Artigo 1 9  - Esta lei institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC, contendo 
seus princípios, objetivos e instrumentos de aplicação. 

SEÇÃO II 

Da Política Estadual de Mudanças Climáticas e seus Princípios 

Artigo 22  - A PEMC tem por objetivo geral estabelecer o compromisso do Estado frente ao 
desafio das mudanças climáticas globais, dispor sobre as condições para as adaptações 
necessárias aos impactos derivados das mudanças climáticas, bem como contribuir para 
reduzir ou estabilizar a concentração dos gases de efeito estufa na atmosfera. 
Artigo 32  - A PEMC atenderá aos seguintes princípios fundamentais: 
I - da precaução, pelo qual a ausência de certeza científica não pode ser utilizada como 
razão para postergar medidas eficazes para prevenir a degradação ambiental quando 
houver ameaça de danos sérios ou irreversíveis à civilização humana; 
II - da prevenção, que consiste na adoção de medidas e políticas públicas capazes de 
mitigar impactos conhecidos no sistema climático da Terra; 
III - do poluidor-pagador, visto que o causador do impacto ambiental deve arcar com o 
custo decorrente do dano causado ao meio ambiente; 
IV - da participação da sociedade civil nos processos consultivos e deliberativos, com 
amplo acesso à informação, bem como a mecanismos judiciais e administrativos, inclusive 
no que diz respeito à compensação e reparação de danos ambientais; 
V - do desenvolvimento sustentável, pelo qual a proteção ambiental é parte integrante do 
processo produtivo, de modo a assegurar qualidade de vida para todos os cidadãos e 
atender equitativamente as necessidades de gerações presentes e futuras; 
VI - das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, pelo qual os mais desenvolvidos, 
em um espírito de parceria pró-ativa para a conservação, proteção e restauração da saúde 
e da integridade do ecossistema terrestre, devem tomar a iniciativa no combate à mudança 
global do clima e aos seus efeitos negativos, com urgência na ação efetiva; 
VII - da ação governamental, importante na manutenção do equilíbrio ecológico, 
considerado o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente 
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protegido, tendo em vista sua fruição coletiva, com racionalidade na utilização do solo, do 
subsolo, da água e do ar, por meio do acompanhamento, pelo Estado, da qualidade 
ambiental, além do planejamento e da fiscalização do uso sustentável dos recursos 
naturais; 
VIII - da cooperação, nacional e internacional, entre Estados, entidades e cidadãos de boa-
fé, com espírito de parceria para a realização dos princípios e objetivos maiores da 
Humanidade; 
IX - da ampla publicidade, para garantir absoluta transparência no fornecimento de 
informações públicas sobre os níveis de emissões contaminantes, a qualidade do meio 
ambiente e os riscos potenciais à saúde, bem como planos de mitigação e adaptação aos 
impactos climáticos; 
X - da educação ambiental, para capacitar a sociedade, desde a escola fundamental, a 
construir atitudes adequadas para o bem comum, incentivar o estudo, a pesquisa e a 
implantação de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos 
ambientais. 

SEÇÃO III 

Das Definições 

Artigo 42.  Para os fins previstos nesta lei, considerem-se as seguintes definições: 
I - adaptação: iniciativas ou medidas capazes de reduzir a vulnerabilidade de sistemas 
naturais e da sociedade aos efeitos reais ou esperados das mudanças climáticas; 
II - capacidade de adaptação: grau de suscetibilidade de um sistema aos efeitos adversos 
da mudança do clima, inclusive a variabilidade climática e seus eventos extremos; 
III - aquecimento global: intensificação do efeito estufa natural da atmosfera terrestre, em 
decorrência de ações antrópicas, responsáveis por emissões e pelo aumento da 
concentração atmosférica de gases que contribuem para o aumento da temperatura média 
do planeta, provocando fenômenos climáticos adversos; 
IV - atmosfera: camada gasosa que envolve a Terra, contendo gases, nuvens, aerossóis e 
partículas; 
V - Avaliação Ambiental Estratégica: análise integrada dos impactos ambientais e 
socioeconômicos advindos dos empreendimentos humanos, considerando-se a inter-
relação e a somatória dos efeitos ocasionados num determinado território, com o objetivo 
de promover o desenvolvimento sustentável em seus pilares ambiental, social e 
econômico; 
VI - bens e serviços ambientais: produtos e atividades, potencial ou efetivamente utilizados 
para medir, evitar, limitar, minimizar ou reparar danos à água, atmosfera, solo, biota e 
humanos, diminuir a poluição e o uso de recursos naturais; 
VII - biota: conjunto da flora e fauna, incluídos os microrganismos, característico de uma 
determinada região e considerado uma unidade do ecossistema; 
VIII - clima: descrição estatística em termos da média e da variabilidade das quantidades 
relevantes do sistema oceano-atmosfera, em períodos de tempo variados, de semanas a 
milhares de anos; 
IX - Comunicação Estadual: documento oficial do Governo sobre políticas e medidas 
abrangentes para a proteção do sistema climático global, tendo como núcleo o inventário 
de emissões antrópicas de gases de efeito estufa no território paulista, inclusive as fontes, 
sumidouros e reservatórios significativos; 
X - desenvolvimento sustentável: processo de geração de riquezas que atende às 
necessidades presentes, sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras 
satisfazerem as suas próprias necessidades, no qual a exploração de recursos, a política 
de investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e as mudanças 
institucionais encontram-se em harmonia, para elevação do potencial atual e futuro de 
satisfazer as necessidades e aspirações do ser humano; 
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ssistema: comunidade de seres vivos e ambiente onde esta se encontra, ambos 
como um sistema funcional de relações interativas, com transferência e circulação 

ener_Li • e matéria; 
Ali 	"91 stufa: propriedade física de gases (vapor d'água, dióxido de carbono e metano, 

1 iírrire outros) de absorver e reemitir radiação infravermelha, de que resulte aquecimento da 
Auperficie da baixa atmosfera, processo natural fundamental para manter a vida na Terra; 

1 -Xilf- efeitos negativos da mudança do clima: alterações no meio ambiente físico ou na 
•  1iota, resultantes de mudanças climáticas que causem efeitos deletérios sobre a 

resiliência ou produtividade de ecossistemas naturais, afetem sistemas 
produtivos de índole socioeconómica e declinem a saúde e o bem estar humanos; 
XIV - emissões: liberação de substâncias gasosas na atmosfera, considerando-se uma 
área específica e um período determinado; 
XV - eventos extremos: fenômenos de natureza climática, de ocorrência rara, 
considerando-se o padrão de distribuição estatística de referência, calculado em um 
determinado lugar; 
XVI - externalidade: impacto, positivo ou negativo, sobre indivíduos ou setores não 
envolvidos numa determinada atividade econômica; 
XVII - fonte: qualquer processo ou atividade que libere gás de efeito estufa na atmosfera, 
incluindo aerossóis ou elementos precursores; 
XVIII - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais ou resultantes 
de processos antrópicos, capazes de absorver e reemitir a radiação solar infravermelha, 
especialmente o vapor d'água, o dióxido de carbono, o metano e o óxido nitroso, além do 
hexafluoreto de enxofre, dos hidrofluorcarbonos e dos perfluorcarbonos; 
XIX - impactos climáticos potenciais: consequências das mudanças climáticas nos 
sistemas naturais e humanos, desconsiderada sua capacidade de adaptação; 
XX - impactos climáticos residuais: consequências das mudanças climáticas nos sistemas 
naturais ou humanos, consideradas as adaptações efetuadas; 
XXI - inventário: levantamento, em forma apropriada e contábil, das emissões de gases de 
efeito estufa, gerais e individuais, bem como dos impactos ambientais e outros aspectos 
relacionados às mudanças climáticas; 
XXII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL: instrumento previsto no Protocolo de 
Quioto (artigo 12), relativo a ações de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, 
com o propósito de auxiliar os países em desenvolvimento, não incluídos no Anexo I do 
Protocolo, a atingirem o desenvolvimento sustentável, bem como contribuir para o alcance 
dos objetivos da Convenção do Clima, prevista a geração de créditos por Reduções 
Certificadas de Emissões - RCEs, a serem utilizados pelos países desenvolvidos para 
cumprimento de suas metas no âmbito do referido acordo internacional; 
XXIII - microclima: estado físico da atmosfera muito próxima da superfície terrestre, região 
associada à existência de organismos vivos, como plantações e insetos, geralmente 
relacionada a um curto período de tempo; 
XXIV - mitigação: abrandamento dos efeitos de um determinado impacto externo sobre um 
sistema, aliado a precauções e atitudes para a eliminação dessa interferência, que 
significa, em termos de clima, a intervenção com objetivo de reduzir alguns fatores 
antropogênicos que contribuem para sua mudança, inclusive meios planejados para 
reduzir emissões de gases de efeito estufa, aumentar a remoção desses gases da 
atmosfera por meio do seu armazenamento em formações geológicas, solos, biomassa e 
no oceano, ou para alterar a radiação solar que atinge a Terra, por métodos de 
geoengenharia (gerenciamento direto do balanço energético do planeta); 
XXV - mudança climática: alteração no clima, direta ou indiretamente atribuída à atividade 
humana, que afete a composição da atmosfera e que se some àquela provocada peia 
variabilidade climática natural, observada ao longo de períodos comparáveis; 
XXVI - mudanças globais: modificações rio meio ambiente global (alterações rio clima, uso 
da terra, oceanos, águas continentais, composição química da atmosfera, ecossistemas, 
biomas etc.) que possam afetar a capacidade da Terra para suportar a vida; 

XXVII - população tradicional: aquela que vive em estreita relação com o ambiente natural, 
dependendo dos recursos naturais para a sua reprodução sociocultural, por meio de 
atividades de baixo impacto ambiental; 
XXVIII - previsão climática: descrição probabilística de um evento climático futuro, com 
base em observações de condições meteorológicas atuais e passadas, ou em modelos 
quantitativos de processos climáticos; 
XXIX - projeção climática: descrição do nível de resposta do sistema climático a cenários 
futuros de desenvolvimento socioeconômico, tecnológico e político, cujas forçantes 
radiativas possam advir de fontes naturais ou antrópicas; 
XXX - reservatório: componente ou componentes do sistema climático que armazenam um 
gás de efeito estufa ou um seu precursor; 
XXXI - resiliência: capacidade de um organismo ou sistema de recuperar-se ou adaptar-se 
com facilidade a mudanças ou impactos; 
XXXII - sequestro de carbono: processo de aumento da concentração de carbono em outro 
reservatório que não seja a atmosfera, inclusive práticas de remoção direta de gás 
carbônico da atmosfera, por meio de mudanças de uso da terra, recomposição florestal, 
reflorestamento e práticas de agricultura que aumentem a concentração de carbono no 
solo, a separação e remoção de carbono dos gases de combustão ou pelo processamento 
de combustíveis fósseis para produção de hidrogênio, além da estocagem por longos 
períodos em reservatórios subterrâneos vazios de petróleo e gás, carvão e aquíferos 
salinos; 
XXXIII - sistema climático: totalidade da atmosfera, criosfera, hidrosfera, biosfera, geosfera 
e suas interações, tanto naturais quanto por indução antrópica; 
XXXIV - sumidouro: lugar, atividade ou mecanismo que remova um gás de efeito estufa, 
um aerossol ou um precursor de um gás de efeito estufa da atmosfera; 
XXXV - sustentabilidade: capacidade de se manter indefinidamente um certo processo ou 
estado; 
XXXVI - tempo: condição específica da atmosfera em um local e dado momento, medido 
em termos de variáveis como vento, temperatura, umidade, pressão atmosférica, presença 
de nuvens e precipitação; 
XXXVII - variabilidade climática: variações do estado médio de processos climáticos em 
escalas temporal e espacial que ultrapassam eventos individuais; 
XXXVIII - vazamento: variação líquida mensurável de emissões antrópicas de gases de 
efeito estufa, que ocorrem fora das fronteiras de um determinado projeto e que a este são 
atribuídas; 
XXXIX - vulnerabilidade: grau de suscetibilidade ou inabilidade de um sistema em se 
proteger dos efeitos adversos da mudança do clima, incluindo variabilidade climática e 
eventos extremos, sendo função da magnitude e taxa da variação climática ao qual um 
sistema é exposto, bem como sua sensibilidade e capacidade de adaptação; 
XL - Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE: instrumento básico e referencial para o 
planejamento ambiental e a gestão do processo de desenvolvimento, capaz de identificar a 
potencialidade e a vocação de um território, tornando-o base do desenvolvimento 
sustentável. 

SEÇÃO IV 

Dos Objetivos 

Artigo 59  - São objetivos específicos da PEMC: 
1 - assegurar a compatibilização do desenvolvimento socioeconômico com a proteção do 
sistema climático; 
II - fomentar projetos de redução de emissões, sequestro ou sumidouros de gases de 
efeito estufa, incluindo os do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL; 
III - estabelecer formas de transição produtiva que gerem mudanças de comportamento, no 
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 'do de estimular a modificação ambientalmente positiva nos padrões de consumo, nas 
—a epades econômicas, no transporte e no uso do solo urbano e rural, com foco na redução 

• I 	 ssões dos gases de efeito estufa e no aumento da absorção por sumidouros; 
riV - realizar ações para aumentar a parcela das fontes renováveis de energia na matriz 

'Onergética, dentro e fora do Estado; 
.:','implementar ações de prevenção e adaptação às alterações produzidas pelos impactos 

das mudanças climáticas, a fim de proteger principalmente os estratos mais vulneráveis da 
população; 

yi promover a educação ambiental e a conscientização social sobre as mudanças 
-dir$áticas globais, informar amplamente as observações desse fenômeno, os métodos de 

‘ -tjuintificação das emissões, inventários, cenários de emissões e impactos ambientais, 
identificação de vulnerabilidades, medidas de adaptação, ações de prevenção e opções 
para construir um modelo de desenvolvimento sustentável; 
VII - estimular a pesquisa e a disseminação do conhecimento científico e tecnológico para 
os temas relativos à proteção do sistema climático, tais como impactos, mitigação, 
vulnerabilidade, adaptação e novas tecnologias, práticas e comportamentos que reduzem 
a emissão de gases de efeito estufa; 
VIII- provocar a participação dos diversos segmentos da sociedade paulista na gestão 
integrada e compartilhada dos instrumentos desta lei; 
IX - definir, e efetivamente aplicar, indicadores e metas de desempenho ambiental nos 
setores produtivos da economia paulista; 
X - valorizar os ativos e reduzir os passivos ambientais no Estado; 
XI- preservar e ampliar os estoques de carbono existentes no Estado; 
XII - promover a competitividade de bens e serviços ambientais paulistas nos mercados 
interno e externo; 
XIII - criar e ampliar o alcance de instrumentos econômicos, financeiros e fiscais, inclusive 
o uso do poder de compra do Estado, para os fins desta lei; 
XIV - realizar a Comunicação Estadual e a Avaliação Ambiental Estratégica, integrando-as 
e articulando-as com outras iniciativas em âmbitos nacional, estaduais e municipais; 
XV - promover um sistema de planejamento urbano sustentável de baixo impacto 
ambiental e energético, inclusive a identificação, estudo de suscetibilidade e proteção de 
áreas de vulnerabilidade indireta quanto à ocupação desordenada do território. 

SEÇÃO V 

Das Diretrizes 

Artigo 62  - São diretrizes da PEMC: 
I - elaborar, atualizar periodicamente e colocar à disposição pública inventários de 
emissões antrópicas, discriminadas por fontes, e das remoções por meio de sumidouros, 
dos gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, com emprego de 
metodologias comparáveis nacional e intemacionalmente; 
II - formular, implementar, publicar e atualizar regularmente programas regionais que 
incluam medidas para mitigar a mudança do clima, enfrentar as emissões antrópicas por 
fontes e remoções por sumidouros de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo 
Protocolo de Montreal, bem como medidas para permitir adaptação adequada à mudança 
do clima; 
III - promover e cooperar para o desenvolvimento, aplicação, difusão e transferência de 
tecnologias, práticas e processos que controlem, reduzam ou previnam as emissões 
antrópicas de gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal em todos 
os setores pertinentes, inclusive nos setores de energia, transportes, indústria, 
agropecuária, silvicultura e administração de resíduos; 
IV - promover a gestão sustentável, bem como promover e cooperar na conservação e 
fortalecimento, conforme o caso, de sumidouros e reservatórios de todos os gases de 

efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, inclusive a biomassa, as florestas 
e os oceanos, como também outros ecossistemas terrestres, costeiros e marinhos; 
V - cooperar nos preparativos para a prevenção e adaptação aos impactos da mudança do 
clima, desenvolver e elaborar planos adequados e integrados para a gestão de zonas 
costeiras, áreas metropolitanas, recursos hídricos e agricultura, bem como para a proteção 
e recuperação de regiões particularmente afetadas por secas e inundações; 
VI - considerar os fatores relacionados com a mudança do clima em políticas e medidas 
sociais, econômicas e ambientais, bem como empregar métodos adequados, a exemplo 
das avaliações de impactos, formulados e definidos nacionalmente, com vistas a minimizar 
os efeitos negativos da mudança do clima na economia, na saúde pública e na qualidade 
do meio ambiente; 
VII - promover e cooperar em pesquisas técnicocientíficas, tecnológicas, socioeconômicas 
e outras, bem como em observações sistemáticas e no desenvolvimento de banco de 
dados relativos ao sistema climático; 
VIII - promover e cooperar no intercâmbio pleno, aberto e imediato de informações 
cientificas, tecnológicas, socioeconômicas e jurídicas relativas ao sistema climático, à 
mudança do clima e às consequências econômicas e sociais de estratégias de resposta ao 
desafio das mudanças climáticas globais; 
IX - alocar recursos financeiros suficientes na educação, treinamento e conscientização 
pública em relação à mudança do clima, bem como estimular a ampla participação da 
sociedade civil nesse processo; 
X - mobilizar a Defesa Civil do Estado, em resposta a eventuais desastres naturais, como 
deslizamentos e inundações, ou para a proteção de áreas de risco, como encostas e 
fundos de vale; 
XI - realizar e reportar, com total transparência, outras ações, projetos e iniciativas, 
mensuráveis e com cronogramas definidos. 

SEÇÃO VI 

Da Comunicação Estadual 

Artigo 72  - A Comunicação Estadual será realizada com periodicidade quinquenal, em 
conformidade com os métodos aprovados pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas, contendo o seguinte: 
I - inventário de emissões, discriminado por fontes de emissão e absorção por sumidouros 
de gases de efeito estufa, observada, preferencialmente, a seguinte estrutura de 
apresentação: 
a) um capítulo sobre "Energia", composto pelos setores: "Queima de combustíveis", 
contemplando os subsetores "Energético" (produção de energia secundária), "Indústrias de 
transformação e de construção" e "Transporte", além do subsetor "Outros", para os demais 
casos, e "Emissões fugitivas de combustíveis", contemplando os subsetores "Combustíveis 
sólidos", "Petróleo e gás natural" e "Outros"; 
b) um capítulo sobre "Processos industriais", composto pelos setores "Produtos minerais", 
"Indústria química", "Produção de metais", "Outras produções", "Produção de halocarbonos 
e hexafluoreto de enxofre", "Consumo de halocarbonos e hexafluoreto de enxofre" e 
"Outros"; 
c) um capítulo sobre "Uso de solventes e outros produtos"; 
d) um capítulo sobre "Agropecuária", composto pelos setores "Fermentação entérica", 
"Tratamento de dejetos", "Cultivo de arroz", "Solos agrícolas", "Queimadas proibidas", 
"Queima de resíduos agrícolas" e "Outros"; 
e) um capítulo sobre "Resíduos", composto pelos setores "Resíduos sólidos", "Efluentes 
líquidos" e "Efluentes industriais"; 
II - mapa com avaliação de vulnerabilidades e necessidades de prevenção e adaptação 
aos impactos causados pela mudança do clima, integrado às ações da Defesa Civil; 

I z 

• 
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eferência a planos de ação específicos para o enfrentamento do problema das 
as climáticas globais, em termos de prevenção, mitigação e adaptação. 

o 1o 
	 SEÇÃO VII 

Da Avaliação Ambiental Estratégica 
.1 	• 

Artigé932  - A Avaliação Ambiental Estratégica do processo de desenvolvimento setorial 
deve 'ter periodicidade quinquenal e analisar de forma sistemática as consequências 
ambientais de políticas, planos e programas públicos e privados, frente aos desafios das 
mudanças climáticas, dentre outros aspectos considerando: 
I - o Zoneamento Ecológico-Econômico, revisto a cada 10 (dez) anos, para disciplinar as 
atividades produtivas, a racional utilização de recursos naturais, o uso e a ocupação do 
solo paulista, como base para modelos locais de desenvolvimento sustentável; 
II - estratégias aplicáveis àquelas zonas e atividades de maior vulnerabilidade às 
mudanças climáticas, prováveis impactos e medidas de prevenção e adaptação; 
III - a definição, quando aplicável, de metas de redução de emissões de gases de efeito 
estufa, setoriais ou tecnológicas; 
IV - os diversos aspectos de transporte sustentável; 
V - as peculiaridades locais, a relação entre os municípios, as iniciativas de âmbito 
metropolitano, os modelos regionais e a ação integrada entre os órgãos públicos; 
VI - políticas e medidas para realizar a mitigação de emissões de gases de efeito estufa e 
ampliação dos sumidouros de carbono; 
Vil - medidas de prevenção e adaptação aos impactos das mudanças do clima; 
VIII - estratégias de redução das emissões e absorção por sumidouros induzidas em outras 
regiões pelas atividades econômicas paulistas, bem como a difusão, para outras regiões, 
das boas práticas verificadas no Estado de São Paulo; 
IX - a proposição de padrões ambientais de qualidade e outros indicadores de 
sustentabilidade que, com acompanhamento e periódica revisão, norteiem as políticas e 
ações correlatas a esta lei; 
X - planos de assistência aos municípios para inventário de emissões e sumidouros, ações 
de mitigação e adaptação aos eventos climáticos extremos. 
Parágrafo único - A Secretaria do Meio Ambiente deverá coordenar a definição de 
indicadores ambientais que permitam avaliar os efeitos da aplicação desta lei e publicar os 
resultados de seu acompanhamento. 

SEÇÃO VIII 

Do Registro Público de Emissões 

Artigo 92  - O Estado criará e manterá o Registro Público de Emissões, com o objetivo de 
estabelecer critérios mensuráveis e o transparente acompanhamento do resultado de 
medidas de mitigação e absorção de gases de efeito estufa, bem como auxiliar os agentes 
privados e públicos na definição de estratégias para aumento de eficiência e produtividade. 
§ 1 2  - A participação no Registro Público de Emissões se dará de forma voluntária, 
observadas as seguintes etapas: 
1 - formalização da adesão, por meio da assinatura de um protocolo; 
2- capacitação e treinamento para a certificação; 
3- identificação das fontes de emissão de gases de efeito estufa; 
4- reunião de informações e documentação para comprovar as emissões; 
5 - cálculo das emissões, conforme metodologia previamente aprovada e publicada pela 
Companhia Ambientai do Estado de São Paulo - CETESB, válida para o ano-calendário 
seguinte, harmonizada com os capítulos e setores da Comunicação Estadual, incluindose 
as emissões indiretas pelo uso de eletricidade, calor de processo e cogeração; 
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6 - certificação das emissões declaradas, por terceira parte independente e credenciada, 
nos casos previstos; 
7- declaração das emissões realizadas no ano calendário anterior. 
§ 29  - O Poder Público definirá, entre outros, os seguintes incentivos para a adesão ao 
Registro Público: 
1 - fomento para reduções de emissões de gases de efeito estufa; 
2 - ampliação do prazo de renovação de licenças ambientais; 
3- priorização e menores taxas de juros em financiamentos públicos; 
4- certificação de conformidade; 
5 - incentivos fiscais. 
§ 39  - O Registro Público de Emissões deverá ser realizado de acordo com a seguinte 
abrangência: 
1 - por empreendimento e por conjunto de empreendimentos, no caso de pessoas jurídicas 
de direito privado; 
2 - em sua totalidade, no caso de pessoa jurídica de direito público. 
§ 42. A CETESB definirá critérios de linhas de corte que estabeleçam a obrigatoriedade da 
certificação por terceira parte das emissões informadas ao Registro Público de Emissões. 

SEÇÃO IX 

Do disciplinamento do uso do solo 

Artigo 10 - O disciplinamento do uso do solo urbano e rural, dentre outros resultados, 
buscará: 
I - prevenir e evitar a ocupação desordenada de áreas de vulnerabilidade direta e indireta, 
como o setor costeiro, zonas de encostas e fundos de vale; 
II - atenuar os efeitos de desastres de origem climática, prevenir e reduzir os impactos, 
principalmente sobre áreas de maior vulnerabilidade; 
III - promover o transporte sustentável e minimizar o consumo de combustíveis pelo 
deslocamento de pessoas e bens; 
IV - ordenar a agricultura e as atividades extrativas, adaptar a produção a novos padrões 
de clima e disponibilidade hídrica, diversificar a produção para garantir o suprimento, 
conter a desertificação, utilizar áreas degradadas sem comprometer ecossistemas 
naturais, controlar queimadas e incêndios, prevenir a formação de erosões, proteger 
nascentes e fragmentos florestais, recompondo corredores de biodiversidade; 
V - ordenar os múltiplos usos da água, permitindo a proteção de recursos hídricos, a 
gestão compartilhada e racional da água, além de prevenir ou mitigar efeitos de 
inundações; 
VI - integrar a dimensão climática aos planos de macrodrenagem e recursos hídricos; 
VII - incorporar as alterações e formas de proteção do microclima no ordenamento 
territorial urbano, protegendo a vegetação arbórea nativa; 
VIII - delimitar, demarcar e recompor com cobertura vegetal áreas de reserva legal e, 
principalmente, áreas de preservação permanente, matas ciliares, fragmentos e 
remanescentes florestais; 
IX - identificar e mapear as vulnerabilidades existentes nos territórios municipais, como 
base para políticas locais de adaptação aos impactos decorrentes das mudanças 
climáticas; 
X - manter atualizado o levantamento de áreas a serem preservadas pelo Estado ou 
Municípios, necessárias para a manutenção do equilíbrio bioclimático do território paulista; 
Xi - aumentar a cobertura vegetal das áreas urbanas, promovendo o plantio de espécies 
adequadas à redução das chamadas ilhas de calor; 
XII - promover a descentralização da atividade econômica e dos serviços públicos, com 
foco na redução da demanda por transporte. 
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	 SEÇÃO X 

-... 

Da Produção, Comércio e Consumo 

(+C T','• 
fkltig0 11 - Cabe ao Poder Público propor e fomentar medidas que privilegiem padrões 
sâátentáveis de produção, comércio e consumo, de maneira a reduzir a demanda de 
IttliMos, utilizar materiais menos impactantes e gerar menos resíduos, com a consequente 
ieclução das emissões dos gases de efeito estufa. 
kilo 12 - Para os fins do artigo 11 deverão ser consideradas, dentre outras, as iniciativas 
'NU áreas de: 
I - licitação sustentável, para adequação do perfil e poder de compra do Poder Público 
estadual em todas as suas instâncias; 
II - responsabilidade pós-consumo, incorporando extemalidades ambientais e privilegiando 
o uso de bens e materiais que tenham reuso ou reciclagem consolidados; 
III - conservação de energia, estimulando a eficiência na produção e no uso final das 
mercadorias; 
IV - combustíveis mais limpos e energias renováveis, notadamente a solar, a bioenergia e 
a eólica; 
V - extração mineral, minimizando o consumo de combustíveis fósseis na atividade 
mineradora, reduzindo o desmatamento, evitando assoreamento de rios pelas cavas, 
protegendo as encostas de morros e promovendo a recuperação vegetal; 
VI - construção civil, promovendo nos projetos próprios ou incentivando em projetos de 
terceiros a habitação sustentável e de eficiência energética, redução de perdas, normas 
técnicas que assegurem qualidade e desempenho dos produtos, uso de materiais 
reciclados e de fontes alternativas e renováveis de energia; 
VII - agricultura e atividades extrativas, adaptando a produção a novos padrões de clima e 
disponibilidade hídrica, reduzindo emissões de gases de efeito estufa por meio da 
racionalização do uso do solo rural e dos recursos naturais, favorecendo a bioenergia 
sustentável, diversificando a produção, utilizando as áreas degradadas sem comprometer 
os cerrados e outros ecossistemas naturais, controlando queimadas e incêndios, 
prevenindo a formação de erosões, protegendo nascentes e fragmentos florestais, 
recompondo corredores de biodiversidade; 
VIII - pecuária, reduzindo a emissão de metano pela fermentação entérica em animais e a 
pressão dessas atividades sobre florestas e outros ecossistemas naturais; 
IX - transporte, em todas as fases da produção e desta para o consumo, minimizando 
distâncias e uso de combustível fóssil, privilegiando o transporte coletivo, otimizadores do 
uso de recursos naturais; 
X - eficiência energética nos edifícios públicos; 
XI - macrodrenagem e múltiplos usos da água, assegurando a proteção de recursos 
hídricos, a gestão compartilhada e racional da água, além de prevenir ou mitigar efeitos de 
inundações; 
XII - redução do desmatamento e queimadas, bem como recuperação de florestas e outros 
ecossistemas naturais que retenham o carbono da atmosfera, de forma direta dentro dos 
limites do Estado e de forma indireta em outras regiões, inclusive mediante controle e 
restrição do uso de madeira, carvão vegetal e outros insumos de origem florestal; 
XIII - indústria, por meio do estímulo ao desenvolvimento e implementação de tecnologias 
menos intensivas no consumo de energia e menos poluentes, de processos produtivos que 
minimizem o consumo de materiais, e da responsabilidade no destino dos resíduos 
gerados pelo consumo. 
Artigo 13 - O Estado poderá definir padrões de desempenho ambientai de produtos 
comercializados em seu território, devendo as informações ser prestadas pelos fabricantes 
ou importadores. 
Parágrafo único - Cabe ao Conselho Estadual do Meio Ambiente aprovar os padrões 
referidos no "caput" deste artigo, após sua definição pela CETESB, que poderá articular-se 
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com outros organismos técnicos mediante convênios e demais instrumentos de 
cooperação. 
Artigo 14 - O Estado estabelecerá parcerias com entes públicos e privados com o objetivo 
de capacitar e auxiliar o micro e pequeno empreendedor em projetos de redução de 
emissão de gases de efeito estufa. 

SEÇÃO XI 

Do Licenciamento, Prevenção e Controle de Impactos Ambientais 

Artigo 15 - O licenciamento ambiental de empreendimentos e suas bases de dados 
deverão incorporar a finalidade climática, compatibilizando-se com a Comunicação 
Estadual, a Avaliação Ambiental Estratégica e o Registro Público de Emissões. 
§ 1 2  - A redução na emissão de gases de efeito estufa deverá ser integrada ao controle da 
poluição atmosférica e ao gerenciannento da qualidade do ar e das águas, instrumentos 
pelos quais o Poder Público impõe limites para a emissão de contaminantes locais. 
§ 22  - O Poder Público orientará a sociedade sobre os fins desta lei por meio de outros 
instrumentos normativos, normas técnicas e manuais de boas práticas. 

SEÇÃO XII 

Do Transporte Sustentável 

Artigo 16 - Políticas públicas deverão priorizar o transporte sustentável, no sentido de 
minimizar as emissões de gases de efeito estufa, atendendo aos seguintes fins e 
exigências: 
I - prioridade para o transporte não motorizado de pessoas e para o transporte coletivo 
sobre o transporte motorizado individual; 
II - adoção de metas para a implantação de rede metroferroviária, corredores de ônibus, 
ampliação do serviço de transporte aquaviário urbano e ciclovias para trabalho e lazer, 
com combinação de modais de transporte; 
III - adoção de metas para a ampliação da oferta de transporte público, e estímulo ao 
desenvolvimento, implantação e utilização de meios de transporte menos poluidores; 
IV - implantação do bilhete único, visando a modicidade tarifária em todas as regiões 
metropolitanas e regiões afins do Estado com a finalidade de incentivar a utilização do 
transporte público; 
V - racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, melhora da fluidez no 
tráfego, redução da frequência e intensidade dos congestionamentos; 
VI - estímulo a entrepostos de veículos de carga e outras opções de troca de modais que 
permitam a redistribuição capilar de produtos; 
VII - estímulo à implantação de atividades econômicas geradoras de emprego e serviços 
públicos em áreas periféricas predominantemente residenciais; 
VIII - coordenação com a Avaliação Ambiental Estratégica; 
IX - controle e redução de emissões de veículos novos e em circulação; 
X - renovação da frota em uso; 
XI - informação clara e transparente ao consumidor sobre os veículos, no que se refere às 
emissões atmosféricas de poluentes locais e gases de efeito estufa e ao consumo de 
combustível; 
XII - definição de padrões de desempenho ambiental de veículos, estabelecimento de 
indicadores e rotulagern ambiental; 
XIII - informação ao público em geral sobre tópicos como: 
a) poluição do ar e contribuição para o aumento do efeito estufa; 
b) impactos sobre a saúde humana e meio ambiente; 
c) efeitos socioeconômicos e sobre a infraestrutura; 
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~15 os de transporte e ações de mobilidade; 
111,  411 	• 	. oridade na fiscalização de emissões de poluentes e inspeção veicular; 

ro ambiental de veículos, em conexão com a Inspeção Veicular; 
1 	ário de emissões, parte da Comunicação Estadual; 

I - medidas de emergência e de restrição à circulação de veículos, para evitar a 
xac9rrência de episódios críticos de poluição atmosférica, respeitados os usos essenciais 

!fi-Jefinidos em lei; 
XVpi - controle de emissões evaporativas em veículos, bem como postos de 

- tecimento, bases, terminais e estações de transferência de combustíveis; 
- planejamento e adoção de medidas inibidoras das condutas de trânsito que agravem 

as condições ambientais; 
XX - medidas que levem à distribuição da ocupação de vias e rodovias, como o 
escalonamento de horários de utilização de vias públicas; 
XXI - combate a medidas e situações que, de qualquer forma, estimulem a permanência de 
veículos obsoletos e o uso de combustíveis mais poluentes, em termos de emissão de 
gases de efeito estufa; 
XXII - cobrança por atividades emissoras de gases de efeito estufa e pelo uso de vias 
terrestres; 
XXIII - condições para privilegiar modais de transporte mais eficientes e com menor 
emissão por passageiro ou unidade de carga; 
XXIV - proteção da cobertura vegetal existente e incremento da arborização pública e de 
cortinas de vegetação; 
XXV - racionalização do sistema de transporte, com medidas estruturais e de 
planejamento, tais como: 
a) desestímulo ao transporte motorizado individual e à demanda de infraestrutura urbana 
por veículos particulares, por meio, entre outros, da expansão e integração, inclusive 
tarifária, de outros modais de viagem, tais como o sistema sobre trilhos, o sistema sobre 
pneus de média capacidade e o sistema aquaviário; 
b) modais ambientalmente preferíveis para o transporte de pessoas e bens; 
c) corredores urbanos, anéis viários e outras obras de infraestrutura urbana; 
d) coordenação de ações em regiões metropolitanas e harmonização de iniciativas 
municipais; 
e) outras estratégias adequadas de mobilidade; 
f) melhoria da comunicação nos sistemas viários e de transporte, com foco na otimização 
do tráfego, aumento da segurança, diminuição dos impactos ambientais e das condutas 
abusivas ao trânsito; 
XXVI - educação ambiental, debates públicos, campanhas de esclarecimento e 
conscientização; 
XXVII - adequação da matriz energética, dentre outros instrumentos, por meio de: 
a) melhoria da qualidade dos combustíveis; 
b) transição para fontes menos impactantes; 
c) conservação de energia; 
d) indução ao uso de sistemas eletrificados de transporte coletivo, especialmente em áreas 
adensadas; 
e) carona solidária e outras formas de uso compartilhado de transporte individual; 
f) estímulo a veículos individuais de menor porte, mais eficientes e menos emissores de 
gases de efeito estufa; 
g) estabelecimento e acompanhamento de indicadores de desempenho energético e 
ambiental; 
XXVIII - fomento a pesquisas e desenvolvimento na área do transporte sustentável; 
XXIX - revisão das políticas energética e fiscal do Estado para a conservação de energia e 
o aumento da participação das fontes renováveis na matriz. 

SEÇÃO XIII 

--ó-  
a. 
 e 

Do Gerenciamento de Recursos Hídricos, Resíduos e Efluentes 

Artigo 17 - A Política Estadual de Recursos Hídricos, o Sistema Integrado de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, o Plano Estadual de Recursos Hídricos, os Planos 
de Bacias Hidrográficas, os Comitês de Bacia Hidrográfica, o Comitê Coordenador do 
Plano Estadual de Recursos Hídricos e o Conselho Estadual de Recursos Hídricos devem 
considerar as mudanças climáticas, a definição das áreas de maior vulnerabilidade e as 
ações de prevenção, mitigação e adaptação estabelecidas nesta lei. 
Artigo 18 - O Plano Diretor de Resíduos Sólidos e as ações no âmbito da Política Estadual 
de Resíduos Sólidos devem contemplar as mudanças climáticas, a definição das áreas de 
maior vulnerabilidade e as ações de prevenção, adaptação e mitigação, com ênfase na 
prevenção, redução, reuso, reciclagem e recuperação do conteúdo energético dos 
resíduos, nessa ordem. 
Artigo 19- O Estado incentivará a recuperação de metano gerado pela digestão anaeróbia 
de sistemas de tratamento de esgotos domésticos, efluentes industriais, resíduos rurais e 
resíduos sólidos urbanos. 

SEÇÃO XIV 

Do Planejamento Emergencial contra Catástrofes 

Artigo 20 - O Poder Executivo estabelecerá um Plano Estratégico para Ações 
Emergenciais - PEAE, para resposta a eventos climáticos extremos que possam gerar 
situação de calamidade pública em território paulista, notadamente em áreas de 
vulnerabilidade direta. 

SEÇÃO XV 

Da Educação, Capacitação e Informação 

Artigo 21 - Ao Poder Público incumbirá, juntamente com a sociedade civil: 
I - desenvolver programas de sensibilização, conscientização, mobilização e disseminação 
de informações, para que a sociedade civil possa efetivamente contribuir com a proteção 
do sistema climático, em particular divulgar informações ao consumidor sobre o impacto de 
emissões de gases de efeito estufa dos produtos e serviços; 
II - apoiar e facilitar a realização de estudos, pesquisas e ações de educação e 
capacitação nos temas relacionados às Mudanças Climáticas, com particular ênfase na 
execução de inventários de emissões e sumidouros, bem como na identificação das 
vulnerabilidades decorrentes do aumento médio da temperatura do planeta, para fins de 
promover medidas de prevenção, adaptação e de mitigação; 
III - estimular linhas de pesquisa sobre as mudanças climáticas, impactos, mitigação, 
vulnerabilidade, adaptação e novas tecnologias de menor emissão de gases de efeito 
estufa, inclusive mediante convênios públicos com universidades e institutos; 
IV - integrar às ações de governo os resultados das pesquisas técnico-científicas; 
V - fomentar e articular ações em âmbito municipal, oferecendo assistência técnica em 
tópicos como transporte sustentável, uso do solo, recuperação florestal, conservação de 
energia, gerenciamento de resíduos e mitigação de emissões de metano. 

SEÇÃO XVI 

Dos Instrumentos Econômicos 

Artigo 22 - Para os objetivos desta lei, o Poder Executivo deverá: 
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instrumentos econômicos e estimular o crédito financeiro voltado a medidas de 
• de emissões de gases de efeito estufa e de adaptação aos impactos das 

imáticas; 
4Kno 	 ;.:11,4,5 esta e ecer preços e tarifas públicas, tributos e outras formas de cobrança por 

()atividades emissoras de gases de efeito estufa; 
cr.11,1 desenvolver estímulos econômicos para a manutenção de florestas existentes e 
7.cfámatannento evitado, compensação voluntária pelo plantio de árvores, recuperação da 

'vegetação e proteção de florestas; 
IV - estimular a implantação de projetos que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento 
Limpo - MDL, a fim de que se beneficiem do "Mercado de Carbono", decorrente do 
Protocolo de Quioto, e de outros mercados similares, por meio de: 
a) mecanismos de caráter institucional e regulatório, bem como auxilio na interlocução com 
investidores nacionais e estrangeiros, públicos ou privados; 
b) estímulo a projetos MDL que auxiliem a recuperação e conservação da biodiversidade 
paulista; 
c) capacitação de empreendedores de projetos MDL em suas várias etapas; 
d) disseminação das normas relativas aos critérios e metodologias emanadas do Comitê 
Executivo do MDL, no que se refere à adicionalidade e outras matérias; 
e) auxílio na interlocução junto à Comissão Interministerial de Mudanças Globais do Clima 
- CIMGC, e outras entidades oficiais; 
f) estímulo à obtenção de créditos de carbono originados de projetos MDL, com ênfase nas 
vantagens competitivas decorrentes da adoção de práticas de sustentabilidade por 
empreendedores brasileiros. 
Artigo 23 - O Poder Executivo instituirá, mediante decreto, o Programa de Remanescentes 
Florestais, sob coordenação da Secretaria do Meio Ambiente, com o objetivo de fomentar a 
delimitação, demarcação e recuperação de matas ciliares e outros tipos de fragmentos 
florestais, podendo prever, para consecução de suas finalidades, o pagamento por 
serviços ambientais aos proprietários rurais conservacionistas, bem como incentivos 
econômicos a políticas voluntárias de redução de desmatamento e proteção ambiental. 
Artigo 24 - Os recursos advindos da comercialização das reduções certificadas de 
emissões (RCEs) de gases de efeito estufa que forem de titularidade da Administração 
Pública deverão ser aplicados prioritariamente na recuperação do meio ambiente e na 
melhoria da qualidade de vida da comunidade moradora do entorno do projeto. 
Artigo 25 - Nos termos do artigo 17 desta lei, a aplicação dos recursos do Fundo Estadual 
de Recursos Hídricos - FEHIDRO deverá contemplar as mudanças climáticas, a definição 
das áreas de maior vulnerabilidade e as ações de prevenção, mitigação e adaptação. 
Artigo 26 - A aplicação de recursos do Fundo Estadual de Controle e Prevenção da 
Poluição - FECOP, de que trata o artigo 2 2  da Lei n 2  11.160, de 18 de junho de 2002, 
deverá contemplar as ações e planos específicos de enfrentamento dos efeitos das 
alterações do clima. 
Parágrafo único - Terão prioridade no acesso aos recursos previstos no caput deste 
artigo: 
1 - as regiões mais atingidas por catástrofes naturais relacionadas ao clima; 
2 - os municípios com maiores índices de vulnerabilidade a mudanças climáticas; 
3 - os setores da economia mais afetados pelas mudanças do clima; 
4 - os municípios que aportem contribuições e contrapartidas ao Fundo. 

SEÇÃO XVII 

Da Articulação e Operacionalização 

Artigo 27 - Os princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos das políticas públicas e 
programas governamentais deverão ser compatíveis com esta lei, cabendo ao Poder 
Público e entidades do terceiro setor: 

I - desenvolver programas de adaptação às mudanças climáticas e aos eventos climáticos 
extremos que priorizem as populações mais vulneráveis, a fim de facilitar a interação entre 
a sociedade civil e o Poder Público paulista para promover a internalização do tema nas 
esferas de atuação dos atores sociais relevantes, tais como Secretarias de Estado, 
Autarquias e Fundações estaduais e municipais, Prefeituras, setores empresarial e 
acadêmico, sociedade civil organizada e meios de comunicação social; 
II - estabelecer mecanismos jurídicos para a proteção da saúde humana e ambiental, de 
defesa do consumidor e de demais interesses difusos relacionados com os objetivos desta 
lei; 
III - realizar acordos setoriais de redução voluntária das emissões de gases de efeito estufa 
entre o Governo Estadual e entidades empresariais privadas; 
IV - fortalecer as instâncias de governo ligadas às ações de proteção do sistema climático 
e capacitar entidades públicas e privadas para fomentar a adesão às ações relacionadas 
com esta lei; 
V - realizar ampla e frequente consulta à sociedade civil, garantindo também a participação 
constante e ativa nos fóruns e a articulação com outras políticas e programas, nas esferas 
nacional ou internacional, isolada ou conjuntamente considerados, que possam contribuir 
com a proteção do sistema climático; 
VI - incentivar e articular iniciativas de âmbito municipal, cooperando com a esfera federal, 
respeitadas as respectivas competências, com gerenciamento integrado e estratégico; 
VII - estimular a cooperação entre governos, organismos internacionais, agências 
multilaterais, organizações não governamentais internacionais e entidades paulistas no 
campo das mudanças climáticas globais; 
VIII - apoiar a obtenção de financiamentos nacionais e internacionais para aplicação em 
programas e ações no Estado relacionados às mudanças climáticas; 
IX - estimular a participação das entidades paulistas nas Conferências das Partes da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas e do Protocolo de 
Quioto; 
X - estimular a incorporação da dimensão climática no processo decisório relativo às 
políticas setoriais que se relacionem com emissões e sequestro de gases de efeito estufa, 
bem como estimular a adoção de práticas e tecnologias mitigadoras das emissões dos 
referidos gases, de modo a assegurar a competitividade da economia paulista; 
XI - buscar a integração dos objetivos desta lei com iniciativas decorrentes da Convenção 
de Viena, do Protocolo de Montreal e demais convenções e acordos internacionais 
correlatos, ratificados pelo Brasil; 
XII - promover articulação e intercâmbio entre as esferas estadual e federal, de modo a 
facilitar a acessibilidade aos dados e informações produzidos por órgãos públicos, 
necessários à elaboração dos inventários das emissões de gases de efeito estufa pelos 
municípios. 
XIII - apoiar a Defesa Civil dos municípios; 
XIV - priorizar a instalação de serviços públicos em regiões periféricas predominantemente 
residenciais; 
Artigo 28 - Os órgãos integrantes do Sistema Estadual do Meio Ambiente deverão 
compatibilizar a aplicação dos instrumentos da Política Estadual do Meio Ambiente com os 
princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos da PEMC. 
Parágrafo único - O Programa de Mudanças Climáticas do Estado de São Paulo - 
PROCLIMA, coordenará as ações estaduais sistemáticas de inventário e acompanhará o 
monitoramento de vulnerabilidades, implementação de medidas de adaptação e a 
sistematização de informações sobre as emissões de gases de efeito estufa. 
Artigo 29 - O Poder Executivo criará, em prazo não superior a 6 (seis) meses, contados da 
publicação desta lei, o Conselho Estadual de Mudanças Climáticas, com a finalidade de 
acompanhar a implantação e fiscalizar a execução da Política Estadual de Mudanças 
Climáticas. 
Parágrafo único - O Conselho Estadual de Mudanças Climáticas terá caráter consultivo e 
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sição tripartite, sendo integrado por representantes do Governo do Estado, dos 
¡pios e da sociedade civil. 

30 - A Secretaria de Meio Ambiente fixará as diretrizes para a elaboração da 
uni ção Estadual, da Avaliação Ambiental Estratégica e do Registro Público de 
soes. 

' 
!d 

"ARigo 31 - O Estado definirá medidas reais, mensuráveis e verificáveis para reduzir suas 
emissões antrópicas de gases de efeito estufa, devendo para tanto adotar, dentre outros 
instrumentos: 
I - metas de estabilização ou redução de emissões, individual ou conjuntamente com 
outras regiões do Brasil e do mundo; 
II - metas de eficiência setoriais, tendo por base as emissões de gases de efeito estufa 
inventariadas para cada setor e parâmetros de eficiência que identifiquem, dentro de cada 
setor, padrões positivos de referência; 
III - mecanismos adicionais de troca de direitos obtidos. 

SEÇÃO XIX 

Disposições Finais 

Artigo 32 - O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria do Meio Ambiente, deverá 
finalizar e comunicar, até dezembro de 2010, o inventário das emissões por atividades 
antrópicas dos gases de efeito estufa que definirão as bases para o estabelecimento de 
metas pelo Estado. 
§ 1 9  - O Estado terá a meta de redução global de 20% (vinte por cento) das emissões de 
dióxido de carbono (CO2), relativas a 2005, em 2020. 

§ 2 - Ao Poder Executivo será facultado, a cada 5 (cinco) anos, fixar metas indicativas 
intermediárias, globais ou setoriais, antes de 2020. 
Artigo 33 - O Governo do Estado, assumindo sua tarefa no enfrentamento do desafio das 
mudanças climáticas globais, compromete-se, dentro dos seguintes prazos, após a 
publicação desta lei, a: 
I - elaborar sua Comunicação em até 1 (um) ano; 
II - publicar a metodologia para o Registro Público de Emissões em até 6 (seis) meses; 
III - publicar os resultados do Registro Público de Emissões em até 1 (um) ano; 
IV - definir os critérios para a Avaliação Ambiental Estratégica e o Zoneamento Econômico-
Ecológico em até 6 (seis) meses; 
V - implantar a Avaliação Ambiental Estratégica em até 2 (dois) anos; 
VI - implantar o Zoneamento Econômico-Ecológico em até 2 (dois) anos; 
VII - elaborar o Plano de Transporte Sustentável em até 1 (um) ano; 
VIII - organizar o modelo de licitação pública sustentável em até 1 (um) ano; 
IX - elaborar um plano participativo de adaptação aos efeitos das mudanças climáticas, 
contemplando catástrofes de origem climática, em até 2 (dois) anos; 
X - tornar públicas, em até 6 (seis) meses, as informações sobre emissões de gases de 
efeito estufa e outros poluentes dos veículos automotores homologados pelo Programa 
Nacional de Controle de Emissões Veiculares - PROCONVE comercializados no Estado, 
facultada a definição de critério de rotulagem ambiental. 
Parágrafo único - O Governo do Estado compromete-se a divulgar dentro do prazo de 3 
(três) meses após a publicação desta lei, cronograma com detalhamento das etapas para 
cumprimento dos prazos dos incisos I a X do "caput" deste artigo. 
Artigo 34- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Palácio dos Bandeirantes, 9 de novembro de 2009. 
JOSÉ SERRA 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
Geraldo Alckmin 
Secretário de Desenvolvimento 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 9 de novembro de 2009. 

Page 16 of 16 

SEÇÃO XVIII 

Das Metas e Prazos 

hup://www.al.sp.gov.l0ositorio/legislacao/lei/2009/1ei%20n.13.798,%20de%2009... . 11/5/2011 



  

11.207 

)41,  • 

  

  

 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

  

   

LEI ORGÂNICA 

DO o 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(CONSOLIDAÇÃO) 

o 



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

 

Parágrafo único - A criança e o adolescente são 
considerados prioridade absoluta do Município. 

Art. 80  - O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos 
compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de 
assegurar a adequada participação de todos os cidadãos em suas 
decisões. 

Art. 9° - A lei disporá sobre: 

I - o modo de participação dos Conselhos, bem como das 
associações representativas, no processo de planejamento 
municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, do 
Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento 
anual; 

II - a fiscalização popular dos atos e decisões do Poder 
Municipal e das obras e serviços públicos; 

III - a participação popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

Art. 10 - O Legislativo e o Executivo tomarão a 
iniciativa de propor a convocação de plebiscitos antes de 
proceder à discussão e aprovação de obras de valor elevado ou 
que tenham significativo impacto ambiental, segundo 
estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer munícipe, partido político, associação 
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo. 

TÍTULO ]: I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 12 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 
eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no 
exercício dos direitos políticos. 

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não 
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as 
matérias de competência do Município, especialmente: 

(Alterado pela Emenda 05/91) 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber; 
III - legislar sobre tributos municipais, bem como 

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas; 
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§ 2° - A Câmara emitirá parecer sobre o Requerimento de 
que trata o inciso II deste artigo e encaminhará, num prazo 
não superior a 30 (trinta) dias, o pedido de realização do 
plebiscito ou do referendo ao Tribunal Regional Eleitoral, 
assegurada a divulgação dos argumentos favoráveis e contrários 
à lei ou à proposta a ser submetida à consulta popular. 

Art. 45 - As questões relevantes aos destinos do 
Município poderão ser submetidas a plebiscito ou referendo por 
proposta do Executivo, por 1/3 (um terço) dos vereadores ou 
por pelo menos 2% (dois por cento) do eleitorado, decidido 
pelo Plenário da Câmara Municipal. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 46 - A legislação referente ao Plano Diretor e ao 
zoneamento urbano, poderá ser alterada uma vez por ano, 
observado o disposto no art. 41 desta Lei. 

§ 1° - Para os efeitos do presente artigo será 
considerado o ano em que a lei tenha sido aprovada pela Câmara 
Municipal. 

2° - Ficam excluídas do disposto no "caput" deste 
artigo as alterações constantes de leis específicas que 
atendam às seguintes condições: 

a) sejam aprovadas com o quorum estabelecido para a 
alteração da Lei Orgânica do Município; e 

b) contenham dispositivo que autorize a exclusão do 
previsto no "caput" deste artigo." 

(Alterado pela Emenda 18/95) 

SEÇÃO VII 
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA 

E ORÇAMENTÁRIA 

Art. 	47 	- A fiscalização 	contábil, 	financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial do Município e das 
entidades da administração direta e indireta, quanto à 
legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 
subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara 
Municipal, mediante controle externo e pelo sistema de 
controle interno dos Poderes Executivo e Legislativo. 

§ 1° - Prestará contas qualquer pessoa física ou 
jurídica, de direito público ou de direito privado, que 
utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, 
bens e valores públicos ou pelas quais o Município responda, 
ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza 
pecuniária. 

S 2° - As contas do Município ficarão disponíveis, 
inclusive por meios eletrônicos, durante todo o exercício, na 
Câmara Municipal e no órgão técnico responsável pela sua 
elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e 
instituições da sociedade, os quais poderão questionar-lhe a 
legitimidade, nos termos da lei. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 
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Título: LEI No 14.004 14/06/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
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LEI No 14.004, DE 14 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 151/05, dos VerEidores Soninha e Paulo Teixeira - PT) 

Regulamenta a Lei Orgânica do Município em matéria de plebiscito, referendo e 
iniciativa popular. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Esta lei regulamenta os dispositivos da Lei Orgânica do Município, referentes a 
plebiscito e iniciativa popular. 
Art. 2° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 3 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 4° (VETADO) 
Art. 5° O objeto do plebiscito limitar-se-à a um só assunto. 
Art. 60  Conforme o resultado do plebiscito, proclamado pela Justiça Eleitoral, os 
poderes competentes tomarão as providências necessárias a sua implementação, 
inclusive, se for o caso, com a edição de lei. 
Art. 7 0  Por meio do referendo, o povo aprova ou rejeita soberanamente, no todo ou 
em parte, o texto de leis ou de atos normativos baixados pelo Poder Executivo. 
Art. 8° (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 9° (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 11. A Lei Orgânica do Município pode ser emendada por iniciativa de cidadãos que 
representem, no mínimo, 5% (cinco por cento) dos eleitores do Município. 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° A proposta de emenda não poderá ser rejeitada por vício de forma, cabendo à 
Câmara Municipal, pelo seu órgão competente, providenciar a correção de eventuais 
impropriedades de técnica legislativa ou de redação. 
Art. 12. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 13. As propostas de emenda à Lei Orgânica do Município, bem como os projetos 
de lei que sejam de iniciativa popular têm prioridade em sua tramitação sobre todas as 
demais propostas de emenda à Lei Orgânica ou projetos de lei. 
Art. 14. A alteração ou revogação de um dispositivo da Lei Orgânica do Município ou de 
uma lei, cuja proposta ou projeto originou-se de iniciativa popular, quando feitas por 
emenda ou projeto que não teve iniciativa do povo, devem ser obrigatoriamente 
submetidas a referendo popular. 
Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de junho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.933, DE 5 DE )UNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 

Seção II 

Conceitos 

Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta prirtcipalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 



de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 3 0 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementaria de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 

ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao rei:is° e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 4 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em u :rií v.• 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, ai 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança ao 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir: l•-ji 

" 5":". • 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 



TÍTULO III 

META 

Art. 5°. Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 6°. As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capitar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 

g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacion 
compensadoras e mitigadoras. 



Seção II 

Energia 

Art. 70 . Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 80 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 90 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 

Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetur 



sustentável e sustentabifidade de materiais, conforme definições em regulamentos 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 1°. A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 2°. Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 3°. Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 4°. Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 

IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

TÍTULO V 

INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território, 
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir 
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas. 



§ 1°. Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 2°. O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal n0  9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção III 

Instrumentos Econômicos 

Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei especifica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 1°. A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 2°. O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 3°. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em 



declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservação 
ambiental ou RPPN. 

40 . O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 

TÍTULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

TÍTULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei no 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competênciR 1  Õ.r . í 
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz„ 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teo 	imo de:l, 
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 200 	orn; 
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez artes 
milhão), a partir de 2012. 



o 
Art. 49. O Poder Público Municipal Implementará programa obrigatório de coleta 
seietiva de resíduos no Município, bem corno promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-0009/2001, do Vereador Carlos Alberto Bezefia 
"Altera a redação dos arts. 5 0, 36 e 44, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulgada em 4 de 
abril de 1990. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO promulga: 
Art. 1° - O art. 5° da Lei Orgânica do Município passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5° 

§1° 

§ 2° - Plebiscito e referendo são consultas formuladas ao povo para que delibere sobre matéria de 
relevante interesse do Município, de natureza constitucional, legislativa ou administrativa. 
I - o plebiscito é convocado com anterioridade a ato legislativo ou administrativo, cabendo ao povo, pelo 
voto, aprovar ou denegar o que lhe tenha sido submetido; 
II - o referendo é convocado com posterioridade a ato legislativo ou administrativo, cumprindo ao povo a 
respectiva ratificação ou rejeição; 
III- nas questões de relevância municipal de competência do Executivo ou do Legislativo, o plebiscito e o 
referendo serão convocados mediante decreto legislativo, por proposta de no mínimo, 1/3 (um terço) dos 
membros da Câmara Municipal. 
§ 3° - Aprovado o ato convocatório, o Presidente da Mesa dará ciência à Justiça Eleitoral, a quem 
incumbirá, nos limites de sua circunscrição: 
I- fixar a data da consulta popular; 
II- tornar pública a cédula respectiva; 
III- expedir instruções para a realização do plebiscito o referendo; 
IV- assegurar a gratuidade nos meios de comunicação de massa concessionários de serviço público, aos 
partidos políticos e às frentes suprapartidárias organizadas pela sociedade civil em torno da matéria em 
questão, para a divulgação de seus postulados referentes ao assunto sob consulta. 
§ 4° - Convocado o plebiscito, o projeto legislativo ou medida administrativa não executada, cujas 
matérias constituam objeto da consulta popular, terá sustada sua tramitação, até que o resultado das urnas 
seja proclamado. 
§ 5° - O plebiscito ou referendo, será considerado aprovado ou rejeitado por maioria simples, de acordo 
com o resultado homologado pela Justiça Eleitoral. 
§ 6° - O referendo pode ser convocado no prazo de trinta dias, a contar da promulgação de lei ou adoção 
de medida administrativa, que se relacione diretamente com a consulta popular. 
§ 7° - A tramitação dos projetos de plebiscito, referendo e iniciativa popular terá caráter especial e urgente 
no Regimento Interno da Câmara Municipal. 
§ 8° - Os representantes do povo serão eleitos através dos partidos políticos, pelo sufrágio universal, 
direto e secreto. 
Art. 2° - O art. 36 da Lei Orgânica do Município passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 36 - 

III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada por, no mínimo 1% dos eleitores do Município." 
Art. 3° - O art. 44 da Lei Orgânica do Município passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 44 	  
I - 	  
II - para requerer à Câmara Municipal a realização do plebiscito sobre questões de relevante interesse do 
Município, da cidade ou de bairros, bem como para realização de referendo sobre lei, será necessária a 
manifestação de pelo menos 0,5% do eleitorado. 

III- o projeto de lei de iniciativa popular deverá circunscrever-se a um só assunto; 
IV- o projeto de lei de iniciativa popular não poderá ser rejeitado por vício de forma, cabendo a Câmara 
Municipal, por seu órgão competente, providenciar a correção de eventuais impropriedades de técnica 
legislativa, de redação ou de erros materiais" 
Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, abril de 2001 Às Comissões competentes." 
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16- 01885/2011 

PARECER N° 	 ;OMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 
0031/11. 

Trata-se de decreto legislativo, de iniciativa do nobre Vereador Chico Macena, que visa 
convocar consulta, via plebiscito, sobre a implantação do atual traçado do rodoanel, trecho 
norte, no âmbito dos cerca de 20 quilômetros dentro do perímetro do município de São 
Paulo. 

O O projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no exercício da competência 
legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Por outro lado, consoante o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, compete 
aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação 
no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (In, Curso de Direito Constitucional, 2a  
edição, Salvador: Juspodivm, p. 841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do 
Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 

A propositura, firmada por 19 (dezenove) Vereadores, também encontra fundamento no art. 
5°, § 1°, III, art. 10 e art. 45, todos da Lei Orgânica do Município, in verbis: 

"Art. 50  O Poder Municipal pertence ao povo, que o exerce 
através de representantes eleitos para o Legislativo e o 
Executivo, ou diretamente, segundo o estabelecido nesta Lei. 

§ 1° - O povo exerce o poder: 

III — pelo plebiscito e pelo referendo." 

"Art. 10. O Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa de 
propor a convocação de plebiscitos antes de proceder à 
discussão e aprovação de obras de valor elevado ou que 
tenham significativo impacto ambiental, segundo 
estabelecido em lei." 

"Art. 45. As questões relevantes aos destinos do Município 
poderão ser submetidas a plebiscito ou referendo por 
proposta do Executivo, por 1/3 (um terço) dos vereadores 
ou por pelo menos 2% (dois por cento) do eleitorado, decidido 
pelo Plenário da Câmara Municipal." (grifamos). 
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Assim, o plebiscito é um instrumento que viabiliza o exercício direto do poder pelo povo, 
instrumento este que, nos termos da Lei Orgânica, pode ser utilizado quando da decisão de 
questões de relevante interesse do Município, como é o caso, sem dúvida, do traçado do 
rodoanel que, além da relevância do tema, envolve obra de valor elevado e com significativo 
impacto ambiental. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 031/11 

Trata-se do Projeto de Decreto Legislativo n° 031/11, de autoria da nobre 
Vereador Chico Macena, que visa convocar consulta, via plebiscito, sobre a 
implantação do atual traçado do Rodoanel Trecho Norte e dá outras providências. 

De acordo com a justificativa da proposta, pretende-se colher a opinião da 
população da Cidade de São Paulo acerca do atual traçado do Trecho Norte do 
Rodoanel, em sua extensão de cerca de 20 quilômetros no município, em virtude do 
considerável impacto deste traçado, notadamente, sobre importantíssimo 
remanescente da Mata Atlântica, e, segundo a UNESCO, parte Biosfera do Cinturão 
Verde, qual seja, a Serra da Cantareira, com seu respectivo parque estadual. 
Considera ainda, no embasamento à iniciativa de decreto legislativo, as diretrizes 
atinentes à Politica de Mudança do Clima, instituídas por legislação federal, estadual e 
municipal, sendo esta última, a Lei n° 14.933/2009. Ressalta ainda, que a convocação 
de plebiscito encontra amparo na Lei Orgânica do Município, que prevê tal 
possibilidade com relação à discussão e aprovação de obras de valor elevado e ou 
que tenham significativo impacto ambiental. 

A proposição reúne 19 (dezenove) assinaturas, atendendo ao disposto no art. 
5°, §1°, III, art. 10 e art. 45, da LOM. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa — CCJLP 
manifestou-se pela Legalidade, através do Parecer n° 1885/2011. 

Posicionado entre o limite norte da mancha de urbanização contínua da Região 
Metropolitana de São Paulo e ao sul do Parque Estadual da Cantareira, o atual 
traçado previsto para o trecho Norte do Rodoanel, intercepta os territórios dos 
municípios de São Paulo, Guarulhos e Arujá, em cerca de 44 km de extensão. 

No Munícipio de São Paulo a rodovia impactarà na Macrozona de Proteção 
Ambiental definida pelo Plano Diretor Estratégico, Lei 13.430/02, incluindo áreas 
urbanizadas. Ademais, o rodoanel proposto interfere na reserva de biosfera do 
cinturão verde da RMSP, sendo necessário uma avaliação profunda sobre os impactos 
diretos e indiretos. 

Em audiências públicas realizadas em 2011 pela Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente, com a presença da DERSA e a participação da 
sociedade, através de representantes de entidades e moradores da região, foram 
registradas manifestações desfavoráveis ao projeto, principalmente com relação às 
desapropriações e os efeitos negativos à qualidade ambiental da região. 

Considerando, portanto, a necessidade de aprofundamento do debate acerca 
dos grandes impactos do trecho norte do Rodoanel, assegurando-se o direito do 
munícipe opinar sobre o destino do município, a Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, manifesta-se favoravelmente ao Projeto de Decreto 
Legislativo n° 031/11. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em  
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REQUERIMENTO 

13- RDS 
13- 00046/2013 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Ver. Chico Macena 

PDL 55/2010; PDL 31/2011, PDL 02/2012, PL 420/2009, PL 655/2009, PL 
405/2010, PL 483/2010, PL 484/2010, PL 486/2010, PL 550/2010, PL 561/2010, 
PL 46/2011, PL 106/2011, PL 121/2011, PL 32/2011; PL 184/2011; PL 318/2011, 
PL 355/2011, PL 356/2011: PL 417/2011, /  PL420/2011, -  PL,- 587/2011, PL 
605/2011, PL 613/2011; PL 02/2012, PL 40/2012, PL 305/2012:F3 LO 08/2009, PR 
20/2009, PR 39/2009;PR 06/2010, PR 05/2011. 

Sala das Sessões, em 
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Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0046/2013. 

05/03/2013 
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Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0046/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 
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